PARECER Nº 3119   , de 2005

De Relator Especial, em substituição à Comissão de Saúde e Higiêne, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 28, de 2003.

Apresentado a esta Casa pelo Deputado José Caldini Crespo, o Projeto de Lei Complementar nº 28, de 2003, dispõe sobre alteração da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998.

A proposição revoga os artigos 6º, §5, e 14, §4º, da referida lei complementar, que dispõe sobre a qualificação de organizações sociais, de modo a permitir que bens públicos vinculados à prestação de serviços de assistência à saúde possam ser transferidos, mediante contrato de gestão, às mencionadas entidades.

O projeto em questão permaneceu em pauta, pelo prazo regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto à sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade, sendo que, por não ter esse órgão se pronunciado dentro do prazo que lhe é deferido, o fato ensejou a designação de relator especial para substitui-lo, o qual exarou o parecer de fls 5/6, favorável à sua aprovação.

Na sequência de sua tramitação o projeto foi enviado à Comissão de Saúde e Higiene para manifestar-se quanto ao seu mérito.

Mais uma vez, como essa comissão não exarou o seu parecer dentro do prazo que o regimento lhe confere, o Senhor Presidente da Casa, designou relator especial para substitui-la.

Nessa condição, cabe-nos exarar o parecer a respeito.

O autor do projeto de lei complementar em análise cuidou de bem justificá-lo, alegando que a medida pretendida representa uma evolução no tocante aos procedimentos referidos pela legislação.

Segundo se verifica do texto da proposição, a revogação dos dispositivos nela mencionados virá possibilitar que, mediante os mesmos critérios e resguardados os já previstos, possam as organizações sociais também receber bens públicos destinados à prestação de saúde.

No nosso entender não há inconvenientes para que a medida venha a ser aprovada, uma vez que não contraria o interesse público.

Assim, nosso parecer é favorável à sua aprovação.

a) ANTONIO SALIM CURIATI – Relator Especial
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